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Resolucao do T SE é exotica e inconstitucional, dizem entidadesdo MP

As entidades de classe de representantes do Ministério Publico emitiram uma nota conjunta na tarde
destaterca-feira (14/1) pararepudiar aresolucéo do Tribunal Superior Eleitoral que diz que sb o
Judiciério podera autorizar ainstauracéo de inquéritos para apurar crimes eleitorais. Para 0s promotores
e procuradores, aregra padece de “ostensiva inconstitucionalidade” .

De acordo com a Resolucéo 23.396/2013, se 0 MP Eleitoral quiser apurar a prética de crimes eleitorais,
deve pedir autorizacéo a Justica Eleitoral. Tradicionalmente, ainstauracdo de inquéritos para apuracéo
de crimes eleitorais é pedida diretamente pelo MP a policia, sem passar pelo Judiciario.

A novaresolucdo faz parte das regras definidas pelo TSE para as €l ei¢des nacionais deste ano. O relator
damedidafoi o vice-presidente do TSE, ministro Dias Toffoli, que sera o condutor do pleito, em
outubro. Para o ministro, a resolucéo ndo tem nada de ilegal ou inconstitucional. Explicou que, na
Justica Eleitoral, o poder de policia é inerente ao juiz eleitoral. “ O que ndo pode haver é uma
investigacdo de gaveta, que ninguém sabe se existe ou ndo existe. Qualquer investigacdo, para seiniciar,
tem que ter autorizacdo da Justica’, disse.

Mas a Associacdo Nacional dos Procuradores da Republica (ANPR), a Associacdo Nacional dos
Membros do Ministério Publico (Conamp), a Associacdo Nacional do MP Militar (ANMPM), a
Associacdo Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) e a Associacdo do MP do Distrito Federal
(AMPDFT) discordam veementemente do ministro.

De acordo com os procuradores, “a omissao da legimitidade do MP para arequisicéo deses inquéritos €
inconstitucional, exotica, opaca em seus propdsitos, imprevisivel em suas consequéncias e atentatoria a
transparéncia do pleito e a prépria democracia’, conforme diz a nota. Eles afirmam que o artigo 129,
inciso VIII, da Constituicdo Federal diz que é papel do MP requisitar diligéncias investigatorias e a
instauracdo do inquérito policial.

“O protagonismo dainstituicéo na apuracdo de delitos contra o sistema eleitoral brasileiro é
imprescindivel a consecucédo de elei¢des idoneas e pautadas pela transparéncia, como o0 exigem a
sociedade e os eleitores. A tentativa da aposi¢ao de obstacul os pretensamente normativos a atuagcéo do
Ministério Publico no processo eleitoral constitui inequivoco estimulo a crimes como a corrupgao
eleitoral, 0 uso indevido da maguina administrativa, fraudes no alistamento eleitoral e outros delitos”,
diz a nota enviada pelas associagfes do Ministério Publica aimprensa.

O presidente do TSE, ministro Marco Aurélio, esta do lado dos procuradores. Quando da discusséo a
respeito da deciséo, o ministro ficou vencido. Em seu entendimento, expresso em voto, asregras paraa
instauracdo de inquérito provém do Cadigo de Processo Penal, e ndo do Cédigo Eleitoral. E o CPP,
segundo o ministro, diz que o inquéiro pode ser instaurado de oficio, pela Policia Federal, por
requerimento da Justica, ou pelo Ministério Publico.

Em nota enviada aimprensa, Marco Aurélio pediu aos colegas que acolhessem o pedido de
reconsiderac&o da decisdo, feito pelo Ministério Publico. Ele disse acreditar “ na sensibilidade do relator
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e do colegiado quanto ao acolhimento do pedido”, paraevitar “um desgaste maior”, j& que a resolucéo,
se mantida pelo TSE, certamente sera avo de uma Acéo Direta de Inconstitucionalidade no Supremo
Tribunal Federal.

L eia a nota das associacGes do Ministério Publico:

A Associacdo Nacional dos Procuradores da Republica (ANPR), a Associacdo Naciona dos Membros
do Ministério Publico (CONAMP), a Associacdo Nacional do Ministério Publico Militar (ANMPM), a
Associagao Naciona dos Procuradores do Trabalho (ANPT) e a Associagdo do Ministério Pablico do
Distrito Federal e Territorios (AMPDFT) vém apublico repudiar a Resolucéo do Tribunal Superior
Eleitora (TSE) n° 23.396/2013, dada sua ostensiva inconstitucionalidade, ao proibir o Ministério
PUblico de requisitar ainstauragéo de inquéritos policiais para apurar crimes eleitorais no pleito de
outubro deste ano.

A Constituicéo Federal, em seu artigo 129-VI1lI1, diz ser funcdo institucional do Ministério Publico
“requisitar diligéncias investigatorias e ainstauracéo de inquérito policial, indicados os fundamentos
juridicos de suas manifestacOes processuais’. Além dainteira abstracéo deste poder-dever do Ministério
Pablico, aresolucéo afronta também os principios constitucionais da moralidade e da eficiéncia.

A omissdo da legitimidade do Ministério Publico para a requisicdo destes inquéritos é inconstitucional,
exotica, opaca em seus propositos, imprevisivel em suas consequéncias e atentatOria a transparéncia do
pleito e a propria Democracia.

Daforma como perpetrada, a exclusdo propicia um duplo casuismo, tendente aretirar do Ministério
PUblico este tipo de requisicdo apenas para os crimes eleitorais e, ndo bastasse isso, circunscrevendo-se
as eleicOes de 2014.

O protagonismo da instituicdo na apuracdo de delitos contra o sistema eleitoral brasileiro é
imprescindivel a consecucdo de eleicles iddneas e pautadas pela transparéncia, como o exigem a
sociedade e os eleitores. A tentativa da aposicdo de obstacul os pretensamente normativos a atuagéo do
Ministério Publico no processo eleitoral constitui inequivoco estimulo a crimes como a corrupgao
eleitoral, o uso indevido da méqguina administrativa, fraudes no alistamento eleitoral e outros delitos.

As entidades representativas do Ministério Publico estimam que, por constituir uma desenganada ofensa
a0 sistemna acusatorio consagrado na Constituicdo de 1988, sequer uma emenda a Constituicdo poderia
fazer o que agora tenciona a mencionada resolucéo, como, de resto, ja intentou, sem sucesso, a
famigerada Proposta de Emenda a Constituicéo (PEC) n° 37/2011. Assim, a eventual subsisténcia da
aludida resolucéo apenas traria de volta a sombra da impunidade sobre os direitos e garantias do povo
brasileiro.

Confiantes na Justica Eleitoral, as entidades representativas do Ministério Publico Brasileiro aguardam a
revisdo daresolucéo pelo Tribunal Superior Eleitoral, a pedido do Procurador-Geral Eleitoral, sob pena
do inexoravel guestionamento de sua constitucionalidade no Supremo Tribunal Federal e sem prejuizo
da continuidade do combate aos crimes eleitorais exercido pelos membros do Ministério Puablico, em
prol da sociedade brasileira.
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Brasilia, 14 de janeiro de 2014.

L eia abaixo a declaracéo do ministro Marco Aurélio:

Eu acredito no direito posto. A atuacéo do TSE, editando resolugdes, ndo € a atuacéo como legislador,
mas como 6rgdo que regulamenta o direito posto pelo Congresso Nacional. No caso concreto, o Cédigo
de Processo Penal prevé que o inquérito pode ser instaurado de oficio, pela Policia Federal, por
requerimento de 6rgéo judiciario, ou pelo Ministério Publico.

Acredito na sensibilidade do relator e do colegiado quanto ao acol himento do pedido de reconsideracéo,
feito pelo Ministério Pablico, evitando-se um desgaste maior, considerada a possivel agdo por
inconstitucionalidade no Supremo Tribunal Federal
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